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COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 

DA AMAZÔNIA 

 

REQUERIMENTO Nº       , DE 2019. 

(Do Sr. EDMILSON RODRIGUES) 

 

 

Requerer a realização de Seminário para 

debater diretrizes e objetivos para as 

políticas de desenvolvimento sustentável 

dos povos e comunidades tradicionais. 

 

 

Senhor Presidente,  

Requeiro, nos termos do Art. 117, Art. 24, III e Art. 255 do Regimento Interno, que a 

realização do Seminário do Povos e comunidades Tradicional, no dia 09 de outubro de 2019, 

para debater diretrizes e objetivos para as políticas de desenvolvimento sustentável dos povos e 

comunidades tradicionais. 

Para esta Audiência Pública sugerimos os seguintes convidados: 

1. Claudia Sala de Pinho - Rede Comunidades Tradicionais Pantaneira e Presidenta do 

Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais – CNPCT; 

2. João Bosco - Rede Grupo de Trabalho Amazônico; 

3. Maria de Fátima Alves- Apanhadora de sempre Viva; 

4. Alicia Moraes - Movimento de Catadoras de Mangaba; 

5. Carmo Thum- Pomerano; 

6. Jhonny Martins - Coordenação Nacional de Comunidades Negras Rurais Quilombolas – 

CONAQ; 

7. Raimundo Kanmannanjy - Associação Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu – 

ACBANTY; 

8. Vanuza da Conceição Cardoso - representante do Quilombo do Abacatal. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O tema proposto demonstra-se oportuno para a presente Comissão uma vez que 

corresponde a desdobramento oriundo de audiência pública realizada no dia 26 de junho do 

corrente ano. 

Como todos sabem, foi instituída, por meio do Decreto 6.040 de 07 de fevereiro 

de 2017, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais (PNPCT), fruto dos trabalhos da Comissão Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável das Comunidades Tradicionais (CNPCT), com a finalidade de buscar 

reconhecimento e preservação de outras formas de organização social por parte do Estado.  

De acordo com essa Política, Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs) são 

definidos como: “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição”.  

Entre os PCTs do Brasil, estão os povos indígenas, os quilombolas, as 

comunidades tradicionais de matriz africana ou de terreiro, os extrativistas, os ribeirinhos, os 

caboclos, os pescadores artesanais, os pomeranos, entre outros.  

Essa política é fundamental para os Povos e Comunidades Tradicionais de todo 

País. Esta Comissão precisa discutir o tema com os representantes desses povos, realizando os 

princípios constitucionais que garantem Direitos para os PTC de todo país.  

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a realização do 

Seminário que irá debater diretrizes e objetivos para as políticas de desenvolvimento sustentável 

dos povos e comunidades tradicionais. 

 

Sala das Comissões, em        de setembro de 2019. 

 

 

___________________________ 

Deputado Edmilson Rodrigues  

PSOL/PA 


